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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
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ADVOGADO : NILTON CÉSAR PAULETTE DE OLIVEIRA - RS047980
RECORRIDO : J L M 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO DE FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL. UNIÃO ESTÁVEL. PARTILHA
DE BENS. COMUNICABILIDADE DOS VALORES DE FGTS UTILIZADOS
NA AQUISIÇÃO DE IMÓVEL COMUM. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  A controvérsia  diz  respeito  a  ação de  reconhecimento  e  dissolução de  união
estável c/c partilha de bens, guarda, alimentos e visitas.

2. O Juízo de primeiro grau reconheceu e dissolveu a união estável, determinou a
partilha igualitária das parcelas do imóvel e do veículo pagas na união, excluiu os
valores  de  FGTS  da  partilha,  fixou  alimentos  e  condenou  o  réu  em  custas  e
honorários, com gratuidade.

3. A Corte de origem revogou a gratuidade e manteve a exclusão dos valores de
FGTS da partilha.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se os valores do FGTS utilizados para
aquisição  de  imóvel  na  constância  da  união  estável  se  comunicam,  à  luz  do
art. 1.660, I, do CC e da jurisprudência do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do STJ reconhece a comunicabilidade, na comunhão parcial,
dos valores de FGTS auferidos na constância da união e utilizados na aquisição de
imóvel  comum,  razão  pela  qual  o  acórdão  estadual,  ao  excluir  tais  valores  da
partilha, diverge do entendimento desta Corte.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso especial provido.

Tese  de  julgamento: "Devem  ser  partilhados  os  valores  de  FGTS  auferidos  e
empregados na aquisição de imóvel na constância da união estável, nos termos do
art. 1.660, I, do CC."

Dispositivos relevantes citados: CF, art. 105, III, a e c; CC, arts. 1.660, I e 1.659,
VII.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AREsp  n.  2.622.522/SP,  relator  Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  13/10/2025; STJ, AgInt
nos  EDcl  no  AREsp n.  1.713.242/SP,  relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,
Quarta Turma, julgado em 28/8/2023; STJ, REsp n. 1.880.056/SE, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  16/3/2021; STJ, AgInt no REsp n.
1.575.242/MG,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,
julgado em  6/3/2018; STJ, REsp n.  1.399.199/RS, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Segunda Seção, julgado em 9/3/2016.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  06/08/2026 a  12/08/2026, por unanimidade, dar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO  DE  FAMÍLIA.  RECURSO  ESPECIAL.  UNIÃO  ESTÁVEL.
PARTILHA  DE  BENS.  COMUNICABILIDADE  DOS  VALORES  DE  FGTS
UTILIZADOS NA AQUISIÇÃO DE IMÓVEL COMUM. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  A controvérsia  diz  respeito  a  ação de  reconhecimento e  dissolução de  união
estável c/c partilha de bens, guarda, alimentos e visitas.

2. O Juízo de primeiro grau reconheceu e dissolveu a união estável, determinou a
partilha igualitária das parcelas do imóvel e do veículo pagas na união, excluiu os
valores  de  FGTS  da  partilha,  fixou  alimentos  e  condenou  o  réu  em  custas  e
honorários, com gratuidade.

3. A Corte de origem revogou a gratuidade e manteve a exclusão dos valores de
FGTS da partilha.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se os valores do FGTS utilizados para
aquisição de imóvel na constância da união estável se comunicam, à luz do art.
1.660, I, do CC e da jurisprudência do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do STJ reconhece a comunicabilidade, na comunhão parcial,
dos valores de FGTS auferidos na constância da união e utilizados na aquisição de
imóvel  comum,  razão  pela  qual  o  acórdão  estadual,  ao  excluir  tais  valores  da
partilha, diverge do entendimento desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso especial provido.

Documento eletrônico VDA57299050 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 01/06/2026 17:41:36
Código de Controle do Documento: 9d62eb60-657c-4fc3-b28d-007e9107052d



Tese  de  julgamento: "Devem  ser  partilhados  os  valores  de  FGTS  auferidos  e
empregados na aquisição de imóvel na constância da união estável, nos termos do
art. 1.660, I, do CC."

Dispositivos relevantes citados: CF, art. 105, III, a e c; CC, arts. 1.660, I e 1.659,
VII.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AREsp  n.  2.622.522/SP, relator  Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  13/10/2025; STJ, AgInt
nos  EDcl  no  AREsp  n.  1.713.242/SP, relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,
Quarta Turma, julgado em 28/8/2023; STJ, REsp n. 1.880.056/SE, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  16/3/2021; STJ, AgInt no REsp n.
1.575.242/MG, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,
julgado em  6/3/2018; STJ, REsp n.  1.399.199/RS, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Segunda Seção, julgado em 9/3/2016.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por D. R. DA S. com fundamento

no art. 105, III, a, c, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça

do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  em apelação  nos  autos  de  reconhecimento  e

dissolução de união estável c/c partilha de bens, guarda, alimentos e visitas.

O julgado foi assim ementado (fl. 236):

APELAÇÃO  CÍVEL.  FAMÍLIA.  AÇÃO  DE  DISSOLUÇÃO  DE  UNIÃO
ESTÁVEL.  PARTILHA  DE  BENS.  FGTS  UTILIZADO  NA  AQUISIÇÃO  DE
IMÓVEL.  INCOMUNICABILIDADE.  PLEITO  DE  REVOGAÇÃO  DA
GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA  CONCEDIDA  DE  OFÍCIO  NA  SENTENÇA.
CABIMENTO. SENTENÇA REFORMADA.
1. O FGTS possui natureza de provento do trabalho pessoal, sendo expressamente
excluído da comunhão pelo art.  1.659,  inciso VI,  do Código Civil,  ainda que os
depósitos tenham sido realizados na constância da união.
2.  O  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço  tem  caráter  personalíssimo,
constituindo uma indenização ao trabalhador pelo tempo de serviço nos casos de
demissão  sem  justa  causa  ou  uma  reserva  para  aposentadoria,  conforme
entendimento do STF que o caracteriza como pecúlio permanente do trabalhador.
3. O direito à gratuidade da justiça é de natureza personalíssima, nos termos do art.
99, caput e § 6º, primeira parte, do CPC.
4. No caso, ante a ausência de requerimento da parte nos autos originários, imprópria
a concessão de ofício do aludido benefício. Precedentes deste Tribunal.
APELAÇÃO PROVIDA EM PARTE, POR MAIORIA.

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação do artigo 1.660, I, do Código Civil, porque os valores do FGTS utilizados
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para aquisição do imóvel comum adquirido onerosamente na constância da união

estável  entram  na  comunhão  e  devem  ser  partilhados,  não  se  aplicando a

incomunicabilidade dos proventos do trabalho pessoal. 

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu da orientação do Superior

Tribunal  de  Justiça  e  de  corte  estaduais  ao  afirmar  a  incomunicabilidade  do

FGTS, contrariando precedentes que reconhecem a meação dos valores de FGTS

auferidos durante a constância do  casamento/união estável quando empregado na

aquisição de patrimônio comum (fls. 227-229, 246-250).

Requer  o  provimento  do  recurso  para  que  se  reconheça  a

comunicabilidade dos valores de FGTS auferidos na constância da união estável e

empregados na aquisição do imóvel do casal, incluindo-os na partilha.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme transcrito à. fl. 278.

O recurso especial foi admitido (fls. 278-282).

Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento (fls. 293-296).

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de reconhecimento e dissolução de

união estável c/c partilha de bens, guarda, alimentos e visitas em que, cujo valor da

causa é de R$ 14.544,00 (fls. 11-29).

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes

os  pedidos,  reconheceu a  união  estável  e  sua  dissolução,  determinou a  partilha

igualitária  dos  valores  pagos  na  aquisição  do  imóvel  durante  a  união  quanto  à

entrada com recursos próprios e às parcelas até a separação, excluiu os valores de

FGTS por considerar  verba de trabalho pessoal  incomunicável,  fixou que o réu

restitua  metade  da  entrada  com  recursos  próprios,  determinou  a  partilha,  na
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proporção de 50% para cada parte, das parcelas pagas do veículo durante a união,

fixou alimentos em favor da menor, e condenou o réu em custas e honorários, com

suspensão da exigibilidade em razão da gratuidade (fls. 206-210).

A Corte estadual reformou a sentença em parte, por maioria, apenas para

revogar a gratuidade de justiça concedida ao réu, mantendo a exclusão dos valores

de FGTS da partilha (fls. 230-236).

No recurso especial, a parte alega que os valores do FGTS utilizados para

aquisição do imóvel comum adquirido onerosamente na constância da união estável

entram  na  comunhão  e  devem  ser  partilhados,  devendo  ser  afastada a

incomunicabilidade dos proventos do trabalho pessoal. 

O Tribunal  de  origem entendeu  que  os  valores  recolhidos  a  título  de

FGTS não são partilháveis, por se tratarem de proventos de natureza personalíssima

do  empregado,  rechaçando  a  comunicabilidade  do  saldo  de  FGTS utilizado  na

aquisição do imóvel durante a união estável das partes. Confira-se (fls. 231-234):

Não há dúvidas de que os depósitos realizados pelo empregador a título de
FGTS  são  proventos  do  trabalho  pessoal  do  empregado,  percebidos  durante  o
vínculo  empregatício,  que  somente  integrarão  o  patrimônio  do  obreiro  quando
ocorrer  o  devido  saque,  por  exemplo,  em  razão  da  dispensa  sem  justa  causa,
aposentadoria  ou  falecimento,  o  que  demonstra  o  caráter  personalíssimo  da
respectiva verba.

[...]
Dessa forma,  o FGTS sequer  é  partilhável  sob esse viés,  tendo em vista  o

caráter de pecúlio permanente (inciso VII do artigo 1.659 do Código Civil). 
Nesse passo, conforme expressamente previsto em lei, o FGTS é excluído da

partilha,  ainda  que  os  depósitos  do  fundo  tenham  sido,  total  ou  parcialmente,
realizados  durante  a  constância  da  união,  porque  decorrentes  dos  proventos  do
trabalho pessoal.

[...]
Por  conseguinte,  descabe  a  partilha  do  saldo  FGTS  da  parte  demandada,

utilizado na aquisição do imóvel financiado durante a união estável mantida entre as
partes.

Ocorre que, ao assim decidir,  o Tribunal estadual está em dissonância

com o  entendimento  desta  Corte  Superior,  que  entende  serem comunicáveis  os
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valores de FGTS auferidos na constância da união e utilizados para aquisição do

imóvel, de modo que devem integrar a meação do ex-casal.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  DIREITO  DE  FAMÍLIA.
UNIÃO  ESTÁVEL.  PARTILHA  DE  BENS.  REGIME  DE  COMUNHÃO
PARCIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
CONFIGURADA.  SINAL  DE  PAGAMENTO  DO  IMÓVEL.  COMPROVAÇÃO
DA  ORIGEM  DO  VALOR.  REVISÃO.  SÚMLA  Nº  7/STJ. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. MODIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. RECURSOS DO
FGTS.  AQUISIÇÃO  DE  IMÓVEL.  DEPÓSITOS  ANTERIORES  À  UNIÃO
ESTÁVEL.

INCOMUNICABILIDADE.

1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa,
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente, para decidir
de modo integral a controvérsia posta.

2. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, para
entender  que  o  valor  do  sinal  de  pagamento  seria  do  patrimônio  exclusi  vo  da
recorrente,  demandaria  a  análise  de  circunstâncias  fático-probatórias  dos  autos,
procedimento inviável em recurso especial devido à incidência da Súmula nº 7/STJ.

3. A análise do quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos
na demanda e a existência de sucumbência mínima ou recíproca também esbarra no
óbice da Súmula nº 7/STJ.

4. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de que
deve ser reconhecido o direito à meação dos valores do FGTS auferidos durante
a constância do casamento ou da união estável.

5. Não devem ser partilhados os valores sacados do FGTS se eles se referem a
depósitos anteriores à união conjugal.

6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, dar-lhe parcial provimento.

(AREsp n. 2.622.522/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 13/10/2025, DJEN de 17/10/2025, destaquei)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PARTILHA  DE
BENS.  MONTANTE.  FGTS.  COMUNICABILIDADE.  VERBAS
TRABALHISTAS.  ANTERIORIDADE.  CASAMENTO.  DIVISÃO.  DÍVIDAS.
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EMPRESA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1.  Esta  Corte  tem entendimento assente  de  que a  jurisprudência  desta
Corte, "deve ser reconhecido o direito à meação dos valores do FGTS auferidos
durante a constância do casamento, ainda que o saque daqueles valores não seja
realizado  imediatamente  à  separação  do  casal"  (REsp  1.399.199/RS, Rel.
Ministra Maria Isabel Gallotti, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão,
Segunda Seção, julgado em 9/3/2016, DJe 22/4/2016).

2.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  o
entendimento de que, nos regimes de comunhão parcial ou universal de bens,
comunicam-se as verbas trabalhistas correspondentes a direitos adquiridos na
constância  do  casamento,  devendo  ser  partilhadas  quando  da  separação  do
casal.

3.  O  recurso  especial  não  comporta  exame  de  questões  que  impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula
n. 7 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp n.
1.713.242/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
28/8/2023, DJe de 31/8/2023, destaquei.)

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  RECONHECIMENTO  E
DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL CUMULADA COM PARTILHA DE BENS
E  ALIMENTOS.  PLANOS  DE  PREVIDÊNCIA  PRIVADA  ABERTA.  REGIME
MARCADO  PELA  LIBERDADE  DO  INVESTIDOR.  CONTRIBUIÇÃO,
DEPÓSITOS,  APORTES  E  RESGATES  FLEXÍVEIS.  NATUREZA  JURÍDICA
MULTIFACETADA.  SEGURO  PREVIDENCIÁRIO.  INVESTIMENTO  OU
APLICAÇÃO  FINANCEIRA.  DESSEMELHANÇAS  ENTRE  OS  PLANOS  DE
PREVIDÊNCIA  PRIVADA  ABERTA  E  FECHADA,  ESTE  ÚLTIMO
INSUSCETÍVEL  DE  PARTILHA.  NATUREZA  SECURITÁRIA  E
PREVIDENCIÁRIA DOS PLANOS PRIVADOS ABERTOS VERIFICADA APÓS
O RECEBIMENTO DOS VALORES ACUMULADOS, FUTURAMENTE E EM
PRESTAÇÕES,  COMO  COMPLEMENTAÇÃO  DE  RENDA.  NATUREZA
JURÍDICA  DE  INVESTIMENTO  E  APLICAÇÃO  FINANCEIRA  ANTES  DA
CONVERSÃO EM RENDA E PENSIONAMENTO AO TITULAR.  PARTILHA
POR OCASIÃO DO VÍNCULO CONJUGAL. NECESSIDADE. ART. 1.659, VII,
DO  CC/2002 INAPLICÁVEL À HIPÓTESE.  PARTILHA DE PARTE DO BEM
ADQUIRIDO  NA  CONSTÂNCIA  DA  UNIÃO  ESTÁVEL  COM  RECURSOS
ADVINDOS DO LEVANTAMENTO DE SALDO DO FGTS. POSSIBILIDADES.
PRECEDENTES.  DESNECESSIDADE  DOS  ALIMENTOS  À  EX-CÔNJUGE.
DEFICIÊNCIA  DA  FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL.  SÚMULA  284/STF.
IMPRESCINDIBILIDADE  DO  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA
7/STJ.

1- Ação ajuizada em 01/03/2018. Recurso especial interposto em 20/01/2020 e
atribuído à Relatora em 17/07/2020.

2- Os propósitos recursais consistem em definir: (i) se o valor existente em
previdência complementar privada aberta possui natureza personalíssima e não pode
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ser  objeto  de  partilha  por  ocasião  da  dissolução  da  união  estável;  (ii)  se  o  bem
alegadamente adquirido por sub-rogação e mediante uso de saldo de FGTS deveria
igualmente  ser  excluído  da  partilha;  (iii)  se,  na  hipótese,  é  devida  a  pensão
alimentícia à ex-cônjuge.

3-  Os  planos  de  previdência  privada  aberta,  operados  por  seguradoras
autorizadas pela SUSEP, podem ser objeto de contratação por qualquer pessoa física
e jurídica, tratando-se de regime de capitalização no qual cabe ao investidor, com
amplíssima  liberdade  e  flexibilidade,  deliberar  sobre  os  valores  de  contribuição,
depósitos  adicionais,  resgates  antecipados  ou  parceladamente  até  o  fim  da  vida,
razão pela qual a sua natureza jurídica ora se assemelha a um seguro previdenciário
adicional, ora se assemelha a um investimento ou aplicação financeira.

4-  Considerando  que  os  planos  de  previdência  privada  aberta,  de  que  são
exemplos  o  VGBL e  o  PGBL,  não  apresentam os  mesmos  entraves  de  natureza
financeira e atuarial que são verificados nos planos de previdência fechada, a eles
não se aplicam os óbices à partilha por ocasião da dissolução do vínculo conjugal
apontados em precedente da 3ª Turma desta Corte (REsp 1.477.937/MG).

5- Embora, de acordo com a SUSEP, o PGBL seja um plano de previdência
complementar aberta com cobertura por sobrevivência e o VGBL seja um plano de
seguro  de  pessoa  com  cobertura  por  e  sobrevivência,  a  natureza  securitária  e
previdenciária  complementar  desses  contratos  é  marcante  no momento em que o
investidor  passa  a  receber,  a  partir  de  determinada  data  futura  e  em  prestações
periódicas,  os  valores  que  acumulou  ao  longo  da  vida,  como  forma  de
complementação do valor  recebido da previdência  pública  e  com o propósito  de
manter um determinado padrão de vida.

6- Todavia, no período que antecede a percepção dos valores, ou seja, durante
as  contribuições  e  formação  do  patrimônio,  com  múltiplas  possibilidades  de
depósitos, de aportes diferenciados e de retiradas, inclusive antecipadas, a natureza
preponderante do contrato de previdência complementar aberta é de investimento,
razão pela  qual  o  valor  existente  em plano de  previdência  complementar  aberta,
antes  de  sua conversão em renda e  pensionamento ao titular,  possui  natureza de
aplicação e investimento, devendo ser objeto de partilha por ocasião da dissolução
do  vínculo  conjugal  por  não  estar  abrangido  pela  regra  do  art.  1.659,  VII,  do
CC/2002.

7- Dado que a partilha recaiu somente sobre a parte que foi adquirida com
os recursos advindos do levantamento de saldo do FGTS, ressalvando a parte
que havia sido adquirida pela arte com recursos advindos de sub-rogação de
bem exclusivo, deve ser aplicada a jurisprudência desta Corte no sentido de que
os  valores  de  FGTS  levantados  durante  o  interregno  da  união  estável  e
utilizados para aquisição de imóvel devem ser objeto de partilha. Precedentes.

8-  A  ausência  de  indicação  do  dispositivo  legal  supostamente  violado  e  a
necessidade  de  reexame  de  fatos  e  provas  impedem o  conhecimento  do  recurso
especial  no  que  tange  aos  alimentos,  aplicando-se,  respectivamente,  a  Súmula
284/STF e a Súmula 7/STJ.

9-  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,  desprovido,
com  majoração  de  honorários.  (REsp  n.  1.880.056/SE, relatora  Ministra  Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 16/3/2021, DJe de 22/3/2021, destaquei.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E
CIVIL.  FAMÍLIA.  UNIÃO  ESTÁVEL.  AQUISIÇÃO  DE  IMÓVEL.  FGTS.
LEVANTAMENTO.  PARTILHA.  NECESSIDADE.  VALOR.
COMUNICABILIDADE.
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1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. A jurisprudência desta Corte firmou posicionamento no sentido de que
os valores de FGTS levantados durante o interregno da união estável utilizados
para aquisição de imóvel devem ser objeto de partilha.

3.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  REsp  n.  1.575.242/MG, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 6/3/2018, DJe de
12/3/2018, destaquei.)

Ante  o  exposto, conheço do recurso especial  e  dou-lhe provimento

para determinar a inclusão, na partilha, dos valores de FGTS auferidos na

constância da união estável e empregados na aquisição do imóvel, por se tratar

de patrimônio comunicável.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.271.345 / RS

Número Registro: 2026/0159199-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50129285820228210003 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : D R DA S 
ADVOGADO : NILTON CÉSAR PAULETTE DE OLIVEIRA - RS047980
RECORRIDO : J L M 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - UNIÃO ESTÁVEL OU CONCUBINATO -
RECONHECIMENTO / DISSOLUÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a  12/08/2026, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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